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ORIGEM    DA    LICITAÇÃO:    SECRETARIA    DO    MEIO    AMBIENTE    E
INFRAESTRUTURA.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  ÁREA  DE
LIMPEZA    PÚBLICA    URBANA    PARA    EXECUÇÃO    DE    SERVIÇOS    DE

o        S8#fi]z#g,sp£ERSTÍEUEOBEspTúgâ,ÇcÃoos , Fi¥âkki€ÃRo:sígxg[*kioDOÊ
CAIAÇÃO DO MEIO FIO DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE.

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço.

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Indireta.

DATA DE ABERTURA: 07 de março de 2022.

HORA D0 RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 09h30min.

HORA DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 09h45inin.

Av.  Cel. João  Paíacampos,  NO  i.io -Alto do Cruzeiío.  CNPJ:  63.386.627/oooi42  -CGF.  06.920  507-8
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EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00l/202l-SEINFRA-CP
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LICITAÇÃO     EM     REGIME     EMPREITADA     POR
PREÇO  GL0BAL,  D0  TIPO  MENOR  PREÇO  PARA
CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    ESPECIALIZADA
NA  ÁREA   DE   LIMPEZA  PÚBLICA   URBANA  PARA
EXECUÇÃO        DE        SERVIÇOS        DE        COLETA,
TRANSPORTE       E       DESTINAÇÃO       FINAL       DE
RESÍDUOS   SÓLIDOS   DOMICILIARES,   RESÍDUOS
PÚBLICOS,  VARRIÇÃO,  CAPINAÇÃO  E  CAIAÇÃO
DO  MEIO FIO DO MUNICÍPIO  DE CHORÓ-CE.

A  Prefeitura  Municipal  de  Choró,  através  da  Comissão  Pennanente  de  Licitaçào,  devidamente  nomeada

pela   Portaria   n°   10.01.002/2021   de   01   de   Outubi.o   de   2021,   toma   público   para   conhecimento   dos
':àe;eàs;ÊORSÉ;àe,,A;aúBd;;aéA,hâ'.a:'|:.:ne'no.Cra'preaçboa';,Oobap,:epvá:;O::enad:rnreán,:'Cd';a:â;é,onâes::o,:ca|','adçaãdo:

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei  Federal
n° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores e Lei  Coinplementar  123,14.12.2006.

HORA, DATA E LOCAL:
OS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  E  PROPOSTAS  serão  recebidos  em  sessão  pública  marcada

Para:
ÀS  O9:h30min
D0  DIA:  07 de março de 2022.
NO  ENDEREÇ0:  Sala  da  Comissão  Pennanente  de  Licitações,  Av.  Cel   João  Paracampos, N°  1410 -
Alto do Cruzeiro, Choró - CE.

Constituem parie integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:
ANEXO  I

ANEX011
ANEX0111
ANEX0 IV
ANEX0 V

ANEXO VI

-     Orçamento  Básico,  Cronograma  Físico-financeiro,  memorial  de  cálculo  e  memoi.ial

descritivo.
-     Modelo de apresentação de carta-proposta.
-     Modelo de planilha de preços e cronograma Físico-financeiro.
-     Minuta de contrato.
-      Declaração  (Art.  27,  inciso  V,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93  e  inciso  XXXIIl  do  art.  7Q

da Constituição  Federal).
Modelos:   A  -  planilha  de  encargos  sociais,  8  -  planilha  de  impostos  e  taxas,  C  -
composição da taxa de BDl, D - Orçamento Resumo.

1.0  D0 0BJET0 E VALOR ESTIMADO

À:iÉÀAPD|Ês:[;eM';CÉZÀçàoptu¥.c.o;Tf:%SoÀâ,âop"L#T&ÇEAcou?ZoE"DPEREsSEARJ,sÇP5:IâTE|%.AE."A?
TRANSPORTE  E  DESTINAÇÂO  FINAL  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  DOMICILIARES,  RESÍDUOS
PÚBLICOS,  VARR]ÇÃO,  CAPINAÇÃO  E  CAIAÇÃO  DO  MEIO  FIO  DO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ-
CE, confome projeto e orçamento em anexo, sendo:
1.2.  0  valor  estimado  para  objeto  acima  é  de  RS  1.129262,16  (um  milhão,  cento  e  vinte  e  nove  mil,
duzentos e sessenta e dois reais e dezesseis centavos)

2.0-DAS  RESTRIÇõES  E CONDIÇÕES  DE  PARTICIPAÇÃ0
2.1-RESTRIÇÕES DE  PARTICIPAÇÃ0:

A`/.  Cel. João  Paracami)os,  NQ  laio -Al`o  do Cruzeiro.  CNPJ:  63.386.627/000142 -CGF:  06.9ZO.507Ú

E-mall:  llcltacaochoro@É;mall.cam; Slte:  ww\^/  choro£ov  br



ESTADO   1)0   CEARÁ
PREFEITURÀ   MUNICIPAL   DE   CHORÓ

A-£_£L .`
F` ,. C`"`t À}            ,,,

2.1.1-Não  poderá  participar  empresa  declarada  inidônea  ou  cumprindo  pena  de   suspensão,  que   lhes
tenham sido aplicadas, por força da  Lei  nQ 8.666/93  e suas alterações posteriores;
2  1.2- Não poderá participar empresa com fàlência decretada;
2.1.3-Não será admitida a participação de interessados sob foma de consórcio ou grupo de empresas;
2.1.4-Quando  um  dos  sócios,  representantes  ou  responsáveis  técnicos  da  Licitante  participar de  mais  de
uma  empresa  especializada  no  objeto  desta  Licitação,  somente  uma  delas  poderá  participai.  do  certame
licitatóno;

2.1.5 -Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de empresas;
2.1.6  -Nâo será admitida a participaçào de \m mesmo representante para niais  de uma empresa licitante.

2.1.7   -Caso  ocorra  a   identificacão.  constante  do  item  2.1.4.   quando  verificada   após  a  abertura   dos
envelopes  de  HflBJLff4C'Á.O`  tomará  inabilitada  as  referidas  empresas.  que  não  poderão  oarticipar  da
fase  Dosterior da  sessão.  Dois  o  fato  imolica  na  auebra  do  sirilo  das  DroDostas.  contrariando  o observado
no art.  3° da  Lei  8.666/93.

(J          22-DASCONDIÇÕESDE PARTICIPAÇÃ0:
2.2.1 -Poderá participar do presente certame licitatório interessados, devidamente cadastrada na Prefeitura
Municipal de Choró, ou não cadastrados.
2.2.2-  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  terão  tratamento  diferenciado  previsto  na  lei
Complementar  123/2006.
2.2.2.1.  Declaração de  Enquadramento da  ME ou  EPP expedida pela Junta  Comercial  compro\/ando que a
empresa participante está registrada  naquele  órgão, e  que  se enquadra  na condição  de  Micro  Empresa ou
Einpresa  de  Pequeno  Porte,  nos  Temos  do  Artigo  8°  da  IN  n°   103/2007  do  DNRC  -Departamento
Nacional de Registro no Comércio;

a)      A      documentação      exigida      no      item      22.2.1       deverá      estar      contida      no      envelope
"DOCUMENTAÇÃO`.

22.2.2.   As   MICROEMPRESAS   E   EMPRESAS   DE   PEQUENO   PORTE   que   não   apresentarem  os
documentos     constantes     no     item     2.2.2.1      deste     Edital     confome     o     caso     no     ENb'ELOPE
"DOCUMENrAÇúO"   estarão   abnndo   mào   do   tratamento   diferenciado   lhes   concedida   pela   Lei

Complementar n°  123 de  14 de Dezembro de 2006

0 3.0-DOS ENVELOPES
3.1-   A   documentação   necessária   à   Habilitação,   bem   como   as   Propostas   de   Preços   deverão   ser
apresentadas  siinultaneamente  à  Comissão  de  Licitação,  em  envelopes  distintos,  opacos  e  fechados,  no
dia, hora c local indicado no preâmbulo deste Edital, confome abaixo:

À pREFEITURA MuruclpAL DE cHORÓ
(lDENTIFICAÇÃO  DA  EMPRESA)
ENVELOPE  N° 01  -DOCUMENTAÇÃO
CONCORRÊNCIA  PÚBLICA N° 00l/2022-SEINFRA-CP

À  PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ
(lDENTIFICAÇÃO  DA  EMPRESA)
ENVELOPE N° 02 -PROPOSTA DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA  PÚBLICA N° 00l/2022-SEINFRA-CP

3.2-É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.

Av. Cel. João  Paíacampos,  N®  i4io -Alto do Cruielro.  CNPJ:  63.386.627/Oooi42 .  CGf:  06.920.S07-8
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3.3-  Os  Documentos  de  Habilitação  e  as  Propostas  de  Preços  deverão  ser  apresentados  por preposto  da
LICITANTE  com  poderes  de  representação  1egal,  no  caso  de  procurador  este  deverá  ser  comprovada
através de procuração pública ou particular com  fima reconhecida.  A não apresentação não implicará em
inabilitação,  no  entanto,  o  representante  nào  poderá  pronunciar-se  em  nome  da  LICITANTE,  salvo  se
estiver  sendo  representada  por  um  de  seus  dingentes,  que  deverá  apresentar  cópia  do  contrato  social  e
documento de identidade.
3.4-Qualquer pessoa poderá  entregar os  Documentos  de  Habilitação e  as  Propostas  Coinerciais de  mais
de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais
de    uina    LICITANTE   junto    à    COMISSÃO,    sob    pena    de    exclusão    sumária    das    LICITANTES
representadas.

4.0-DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0 -ENVELOPE "A".

4.1-Os  Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a)  Em  cópias  simples  acompanhados  dos  originais,  em  originais  ou  publicação  em  Órgào  Oficial.  ou,
ainda,  por  qualquer processo  de  cópia  autenticada  em  Cartório,  exceto  para  a  garantia,  quando  hou\Íer,
cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;
b)  Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar.  Na hipó[ese  do documento não
conter expressamente  o prazo de  validade, deverá  ser acoinpanhado de  declaração  ou regulamentação do
órgão    emissor   que    disponha    sobre    a    validade    do    mesmo.    Na    ausência    de    tal    declaração    ou
regulamentação,  o  documento  será  considerado  válido  pelo  prazo  de  30  (tnnta)  dias,  a  partir da  data  de
sua emissão;
c)  Rubricados e numerados sequencialmente na ordem deste  Edital, da primeira à última página, de modo
a refletir seu número exato;

42-Os Documentos de Habilitação consistirão de:

42.1-Habilitacão Jurídica:

42.1.1  -Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

42.1.2   -   Ato   constitutivo,   estatuto   ou   contrato   social   em   vigor   e   todos   os   aditivos,   devidamente
registrados  ou  Registro  Comercíal  em  caso  de  empresa  individual,  e  no  caso  de  sociedade  por  ações,
acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores.  Em se tratando de sociedades
civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercicio.

422  - Prova de inscnção na:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Municipal (Cartâo de lnscrição do lss).

42.3-Regularidade Fiscal e Trabalhistai

423.1-Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  FederaL  Estadual  e  Municipal  do  domicílio  ou
sede do  licitante.

a)  A  comprovação  de  regulandade  para  com  a  Fazenda  Federal  deverá  ser  feita  através  da  certidão
conjunta  emitida  pela   Receita   Federal   do   Brasil   (RFB)   e   ProcuradonaJ3eral   da   Fazenda  Nacional

(PGFN);
b)  A  comprovação  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual  deverá  ser  feita  através  de  Certidão
Consolidada Negativa de Débitc6 inscritos na Dívida Ativa  Estadual;
c)  A  comprovação  de  regularidade  paia  com  a  Fazenda  Municipal  deverá  ser  feita  através  de  Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante.

Av. Cel. João  Panca..`pos,  NQ  iaio -Alto  do C.uzelro.  CNpi;  63  386.627/o00i42 .  CGf:  06.920.507.8
E-mall:  llcltacaochoío@gmall.com;  Slte:  `^/\w/  {l` oÍo. Êov. bi.
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®d)  Prova  de  situação  regular  perante  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS,  através  de

Certificado de Regularidade de Situação -CRS;

e)  Prova  de  situação  regular perante  o  lnstituto  Nacional  do  Seguro  Social  -  INSS,  através  da  Certidão
Negativa de Débito -CND;

f) CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DEBITOS TRABALHISTAS  -  CNDT, confome art.  29,  inc.  V da  Lei
8.666/93, alterada pela Lei  12.440/1  de  s  de Julho de  2011 ;
1 -Por ocasião da participação das Micro e Pequenas  Empresas e Empresas de  Pequeno  Porte;

1.0  -Para  efeito  do  disposto  no  item  acima,  as  ME  e  EPP,  por ocasião  de  participação  neste

procedimento   licitatóno,   deverào   apresentar   toda   a   documentação   exigida   para   efeito   de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restnçào.

2.0  -  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  será  assegurado  o

prazo   de   05   (cinco)   dias   úteis,   contado   a  partir  do   momento   em   que   o  proponente   for
declarado   o   vencedor   do   certame,   para   regularização   da   documentação,   pagamento   ou
parcelamento do débíto, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

3.0  -  A  #õo-r€gz//c}r/.:cÍÇõo  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  item  anterior,  implicará
decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  81   da  Lei  n°
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os  licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.0  -Será  inabilitado o  licitante  que  não  atender às  exigências  deste  edital  referentes à  fase  de
habilitação,  bem  como  apresentar  c6  documentos  defeituosos  em  seu  conteúdo  e  forma,  e
ainda,  a  ME  ou  EPP  que  não  apresentar  a  regularização  da  documentação  de  Regularidade
Fiscal  no prazo definido no  item "2.0" acima.

42.4 -Oualíficacão Técnica:

4.2.4.1  -Prova  de  inscrição,  registro da empresa  licitante e de  seu(s)  responsável(eis)  técnico(s)  correlatos

ao  objeto,  separadainente,  no  Conselho  Regional  de  Engenhana,  Arquitetura  e  Agronomia  (CREA)  da

sede  da  licitante,  com  visto  no CREA-CE  para  empresas  de  outra  unidade  da  Federação  que  não  seja  o
Ceará  (no  ato  da contratação),  nos  temos  da  Lei,  em  ramo  de  atividade  compa[ível  com  o  objeto  desta
licitação.

CJ          4.2.4.l  -Relativo a cAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACI0NAL
4.2.4.1.1   -Declaração  coma  indicação  do  pessoal  técnico  adequado  e  disponível  para  a  realização  do

objeto da licitação, este documento deverá ser assinado por sócio administrador ou por representante legal

da empresa, conforme modelo de declaração anexo VII.
a)  O(s)  profissional(is)  responsável(is) técnico(s)  indicado(s),  cujo(s)  noine(s)  constar(em)  na Ceriidão de

Registro   e   Quitação   de   Pessoa   Jurídica   da   licitante  junto   ao   Conselho   Regional   de   Engenharia   e
Agronomia - CREA deverão) ser o(s) detentores(s) do atestado e certidão de capacidade técnica

b)  0  licitante  devera juntar declaração  expressa  assinada  pelo(s)  Responsável(is) Técnico(s).  detentor(es)
do(s)  atestado(s) e certidão(ões)  de capacidade  técnica,  infomando que o(s) mesmo(s)  concorda(m) com

a  inclusão  de  seu(s)  nome(s)  na  participação  pemanente  dos  serviços  na  condição  de  profissional(is)
resi)onsável(is)  técnico(s).

4.2.4. I  2 -Licença de Operação (LO)  ou  Licença  de adesão por coinpromisso  (LAC), einitida poi. órgão

Estadual  de  controle  ambiental  do  estado  sede  da  licitante;  atestando  a  localização,  instalação  e  operação

Av. Cel. loão  Paracampos,  N9  ialo -AJto do  Cruielío.  CNPJ:  63.386.6Z7/000142 -CGF: 06.920.507.8
E-mall:  llcl`acaochoro@gmall  com;  Slte:  u/ww  (horo  Êov  br
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das atividades do objeto deste certame;
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4.2.4.1.3  -  Certificado  de  registro  expedido  pelo  lnstituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  recursos

naturais  renováveis  -IBAMA,  nos  tennos  do  art.17,  inciso  11,  da  Lei  n°  6.938/81,  de  31   de  agosto  de

1981,  aletrada  pela  Lei  n°  7.804/89,  de  ls  de julho  de  1989,  e  lnstrução  Norinativa  IBAMA  97  de  05  de

abril de 2006, a fim de comprovar que a licitante se encontra devidamente registrada no cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialinente Poluidoras;

0

u

4.2.4.2-Relativo a CAPACTTAÇÃO TÉCNICO-PROFISSI0NAL
4.2.4.2.1 -Comprovação da PROPONENTE possuir como  RESPONSÁVEL TÉCNICO, ein seu quadi.o

pemanente, na data prevista para entrega dos docuinentos, profissional(is) de nível  superior - Engenheiro
civil, reconhecido(s) peio CREA, detentor(es) de CERTIDÃO  DE  ACERVO TÉCNIC0 que comprove
a   execução   de   serviços   de  características   técnicas   similares   ou   superiores   às   do   objeto   da   presente

licitação.  Com experiência na execução de  obras ou  serviços com  características  semelhantes  às parcelas

de  maior  relevância  e  valor  significativo  do  objeto  a  ser contratado,  confome  prevê  art.  30,  §  lQL,  inc.1,

da   Lei  n°   8.666/1993  e  Súinula  n°  263/201 l-TCU",  cuja(s)  parcela(s)  de  maior  relevância  e  de  maior
valor significativo,  seja(m):

item
item doorçamento

especiftcação unid
quantidadeorçamentoglobal quantídadeexigido

1 11

COLETA,  TRANSPORTE  E  DESTINO

m} 2.851.68 1 140,67
FINAL     DE      RESÍDUOS      SÓLIDOS
DOMICILIARES,      COMERCIAIS       E
PÚBLICOS

2 1.2

COLETA,  TRANSPORTE  E  DESTINO
m3 2.037,00 814,8FINAL      DE      RESÍDUOS      SÓLIDOS

URBANOS (ENTULHOS)

4.2.4.3.1 -Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro pemanente:
a)  Se empregado, comprovando-se o  vínculo empregatício através de cópia da  "ficha ou livro de registro
de empregado" devidamente autenticada em cartório.
b)  Se  sócio,  comprovando-se  a participação  societária  através  de  cópia  do  Contrato  social  e  aditivos,  se
houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial.
c)  Se  contratado,  apresentar contrato de prestação  de  serviço,  vigente na  data  de  abertura  deste  certame,
comprovando,  ainda,  o  registro  do  responsável  técnico  da  licitante junto  ao  CREA,  acompanhado  de
declaração ou documento equivalente expedido, também pelo CREA, que indique a relação das empresas
em que o profissional contratado figure como responsável técnico.
4.2.4.4-Não  serão  aceitos  atestados  de  Fiscalização,  Supervisão,  Gerenciamento,  Controle  Tecnológico
ou  Assessoria  Técnica  de  Obras,  nem  atestados  de  responsabilidade  técnica  não  baixados  por execução
dos serviços junto ao CREA.

4.2.4.5 -Equipamentos e instalações de apoio:
4.2 4.5.1   -Apresentar  declaração  formal  da  empresa  licitante,   informando  a  disponibilidade  de
todos  os  equipamentos,  inclusive  veículos  e  as  instalações  de  apoio  no  prazo  previsto  para  o  inicio
dos serviços, conforme modelo de declaração anexo VIll;

Av. Cel. João Paracômpos,  Ng  i¢10 -Alto do Cruiei.o.  CNPJ:  63.386.627/00oi42 .  CGF:  06.920.507-8
E-mall:  llcltacao[horo@gmall.con.; Slte:  www  choro  f!ov  br



ç,`,
ESTADO   DO   CEARÀ                                                                                    ```1{

PREFEITURÀ   MtJNICIPAI-DE    CHORÓ

u

u

a)  Os  equipamentos  e  as  instala.ções  de  apoio  apresentados,  obedecidos  às  especificações,  normas  e

quantidades considcradas como mínimas e necessárias confome projeto,  na forma relacionada pela
licitante  à  época  da  habmtação,  deverão  estar  disponiveis  para  a  realização  da  vistoria  após  a
assinatura do contrato.

42.4.6 -Relativo à VISITA TÉCNICA
4.2.4.6.1    -Declaração,   fimada   por   profissional   responsável   técnico   declarando   que   tomou   pleno
conhecimento  onde  se  realizarão  os  serviços,  tomando  conhecimento  das  condições  e  da  natureza  do

projeto, vedada a declaração em nome do mesmo responsável para mais de uma empresa.
4.2.4.6.2  -  Caso  haja  intercsse  por  parte  do  licitante  de  realizar  visita  técmica  no  local  onde  s€rão
realizados  os  serviços,  a  fim  de  tomar  conhecimento  das  condições  e  peculiaridades,   a  mesrna
deverá    ser    previamente    agendada,    devendo    os    interessados    rnarcar    o    dia    pelo    E-mail:
licitacaochoro@gmail.com   e   somente   serão    válidas    se   realizada   pelo(s)    profissional(is)   ou
responsável(is) técnico(s) da empresa;
4.2.4.6.3  -Havendo  visita  técnica,  será  emitido  Atestado  de  visita  técnica,  firmado  pelo  SecTetário
do Meio Ambiente e lnfi.aestrutura ou Engenheiro elétnco da Prefeitura do Municipio de Choró, de
que  a  proponente,  através  do  seu  responsável,  visitou  o  local  onde  serão  executados  os  serviços,
tomando pleno conhecimento dos projetos, das condições e da natureza do trabalho.
4 2.4.6.4  -0  responsável  por mais de  uma empresa deverá  indicar qual  empresa está representando.
Não será emitido atestado de visita em nome do mesmo responsável para mais de uma empresa.
4.2.4.6.5 -0 Atestado de visita somente será fomecido ao responsável da empresa.

42.5 -Oua]ificacão  Econômico -Financeira:

4.2.5.1   Balanço   Patrimonial,   assinado  por  contabilista  habilitado  e  pelo  representante  da   empresa,  e
demonstrações  do  último  exercício  social,  exigíveis  e  apresentadas  na  fcmna  da  lei  que  comprove  a  boa
situação financeira da empresa.
4.2.5.2 -Entende-se por ..foma da  lei" o seguinte:

Quando  S.A,  balanço patrimonial  devidamente registrado (art.  289,  caput  e  parágrafo  5°,  da  Lei  Federal
No 6.404„6).

Quando oiitra foi.ma societária, balanço acompanhado de cópia do tenno de abertura e de encerramento
do  Livro  Diáno do  quLal  foi  extraído  (artigo  5°,  parágrafo  2°,  do  Decreto-lei  N° 486/69),  autenticado pelo
órgão   competente   do   Registro   do   Comércio,   devidamente   assinado   por   reconhecido   pelo   conselho
regional de contabilidade.

4.2.6.3  -  Sociedades  constituídas  há  menos de  ano  poderão participar do  tomeio apresentando  o balanço
de abertura devidamente registrado, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa.

425.4-  Comprovação  da  boa  situação  financeira,  que  será   baseada  na   obtenção  de  índices  de
Liquidez  Geral   (LG)   Solvência   Geral   (SG)   e   Liquidez  Corrente   (Lch   maiores   que   um   (>1)
resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

ONDE:       AC        :ATIVOCIRCULANTE

AC+RLP

PC+ELP

AT

AT        :  ATIVO TOTAL

PC         :  PASSIVOCIRCULANTE

PC+ELP

ELP     :  EXIGÍVELALONGOPRAZO
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4.2.5.5-   Certidão   negativa   de   falência   ou   concordata   expedida   pelo   distribuidor   da   sede   da   pessoa

jurídica, no mínimo dentro do prazo de validade;

4.2.5.6-Garantia de proposta na  fonna estabelecida no item  22 deste  Edital,  (Art.31-111).

4.3.  DECLARAÇÕES:
4.3.1.   Declaração,  assinada  por  quem  de  direito,  por  parte  da   licitante,  atestando  o  cumprimento  ao
estabelecido no Art. 7°, inciso XXXIll, da Constituição federal de  1988, confonne modelo anexo.
4.3.2.  Declaração, assinada por quem de direito, por parte  da  licitante, que tomou conhecimento de  todas
as   infomações   para   o   cumprimento   das   obrigações   objeto   da   licitaçào   e   obteve   os   documentos
necessários à  fonnulação da proposta, conforme detennina o  inciso  111,  do artigo 30, da  Lei  de  Licitações.

5.0-DA PROPOSTA DE  PREÇ0 -ENVELOPE "8"
5.1-As  propostas  deverão  ser  apresentadas  em  papel  tiinbrado  da  fima  e  preenchidas  em  duas  vias
datilografadas/digitadas   ou   impressas   por   qualquer   processo   mecânico,   eletrônico   ou   manual,   sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

5.1.1  A proposta de preços deverá ser apresentada no envelope n°. 02 -Proposta de Preços, m€#orp/.c'Ç.o

g/oba/,  em  linguagem  técnica,  clara  e  sem  rasuras,  em  02  (duas)  vias,  em  papel  timbrado  da  fima,
observando-se o seguinte:

5.2- As propostas de preços deverão ainda conter:

5.2.1-A razão social,  local  da sede e o número de inscrição no CNPJ  da  licitante;
5.2.2-Assinatua do Representante Legal e responsáveis técnicos;
5.2.3-Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da
apresentação das mesmas.
5.2.4-  Preço  unitário  e  total  para  cada  item proposto,  cotados  em  moeda  nacional,  em  algarisinos  e  por
extenso, já  consideradas,  nos  mesmos,  todas  as  despesas,  inclusive  tributos,  mão-de-obra  e  ti.ansporte,
incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste  Edital.
5.2.5-Planilha de Orçamento  e cronograma  fisico-financeiro, contendo preços  unitários  e totais de todos
os itens constantes do ANEXO 111 -MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÀRIA E CRONOGRAMA
FÍSICO-FINANCEIRO,  inclusive,  com  a  indicação  do  pe;.ccm/!ic7/  cJ€  8 D./ e  da  FON7.E  !t/i.//.=ac/cJ parc}
coiação dos preços propos[os.
5.2.6 -Planilha de Composição de Preços  Unitários (preços por insuinos). para cada serviço constante do
orçamcnto   aprcscmdo:   cont¢ndo   todos   os   insumcs   c   cocfiçi¢ntcs  _de   produtiri.dÊdc   nc€cssáÉ¥Tà
execucão   de   cada  serviço,   quais   sejam   equipamentos,   inão-de-obra,   totalização   de   encargos   sociais,
insumos, transportes, BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos
serviços;
5.2.7  -Planilha analítica de encargos sociais;
5.2.8  -Planilha  analítica de impostos e taxas;
5.2.9    -    Composição    analítica    da    taxa    de    B.D.I.    (Beneficios    e    Despesas    lndiretas),    confonne
recomendações do Tribunal de Contas da União -TCU;
5.2.10-Na elaboraçào da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições:  Os preços
unitános  propostos  para  cada  item  constante  da  Planilha  de  Orçamento  deverào  incluir  todos  os  custos
diretos   e   indiretos,   tais   coino:   materiais,  custo   horário  de  utilização   de   equipamentos,   mão-de-obra,
encargos sociais, iinpostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro.
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5.2.11-Con.erão  por  conta  da  proponente  vencedora  todos  os  custos  que  porventura  deixar  de  explicitar
em sua proposta.
5.2.12-Ocorrendo  divergência  entre  os  valores  propostos,  prevalecerão  os  descritos  por  extenso  e,  no
caso de incompatibilidade entre os  valores unitário e  total, prevalecerá o valor unítário.
5.2.13-Declaração  de   que  assume   inteira   responsabilidade  pela   execução  dos  serviços,   objeto  deste
Edital, e que serão executados confome exigência editalícia e contratual, e que  serão  iniciados dentro do

prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

Ó.O D0 PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃ0
6.1-A  presente  Licitação  na  modalidade  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  será  processada  e  julgada  de
acordo  com o procedimento  estabelecido  no  art.  43  da  Lei  nQ  8.666/93  e  suas  alterações posteriores  e  Lei
Complementar  123.
6.2-  Após  a  entrega  dos  envelopes  pelos  licitantes,  não  serão  aceitos  quaisquer  adendos,  acréscimos  ou
supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
6.3-  Os  esclarecimentos,  quando  necessários  e  desde  que  solicitados  pela  Comissão  deste  Município,
constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4-  É  facultado  à  Comissão ou  autoridade  superior,  em qualquer  fase  da  Licitação,  promover  diligência
destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  de  documentos  ou
infonnações que deveria constar originariainente da proposta.
6.5-  Será lavrada  ata circunstanciada durante  todo o transcon.er do processo licitatóno,  que  será assinada

pela Comissão de  Licitação e os licitantes presentes, confonne dispõe  §  1 Q do art. 43  da  Lei  de  Licitações.
6.6-  0  recebimento  dos  envelopes  contendo  os  docuinentos  de  habilitação,  e  a  proposta  de  preço  será
realizada simultaneamente em ato público no dia,  hora e local previsto neste  Edital.
6.7-  Para  a  boa  conduta  dos  trabalhos,  cada  licitante  deverá  se  fazer  representar  por,  no  máximo,  02

(duas) pessoas.
6.8-  Os  membros  da  Coinissào  e  02  (dois)  licitantes,  escolhidos  entre  os  presentes  como  representantes
dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as  folhas dos Documentos de  Habilitação e  Propostas de
Preços apresentados;
6.9-   Recebidos   os   envelopes   `.A"    DOCUMENTOS   DE    HABILITAÇÃO,   ..8"   ..PROPOSTA    DE
PREÇOS"`   proceder-se-á   a   abertura  e   a   análise  dos   envelopes  referentes   à  docuinentação,   seguindo
também critérios estabelecidos 4.0 -dos documentos de habilitação -envelope ..a" do Edital.
6.10-A   Comissão   poderá,   ao   seu   exclusivo   critério,   proclamar,   na   mesina   sessâo,   o   resultado   da
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
6.11-Divulgado  o  resultado  da  habilitação,  a  Comissão,  após  obedecer  ao  disposto  no  art.109,  incisc)  1,
alínea  ..a`.`   da  Lei   de   Licitações,   fará  a  devolução  aos   inabilitados.   dos  seus  envelopes  -  proposta  de

preços lacrados.
6.12-Aber[ura das propostas  de  preços  das  licitantes  habilitadas  que  sei.ão examinadas  pela  Comissão  e
licitantes presentes.
6.13-Divulgação  do  resultado  do  julgamento  da  proposta  de  preços  e  observância  ao  prazo  recursal

previsto  no  art.109`  inciso  1.  alínea  ..b.``  da  Lei  nQ  8.666/93
6.14-Após  a  fase  de  habilitação,  não  cabe  desistência de  proposta,  salvo  motivo justo  decorTente  de  fato
superveniente e aceito pela Comissào de  Licitação.

7.0 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
^ -AVALI^ÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0 -ENVELOPE "A"
71-Coinpete  exclusivamente  à  COMISSÃO  avaliar o  mérito  dos  documentos  e  infomações  prestadas,
bem   como   julgar   a   capacidade    técnica,    econômica   e    financeira    de   cada    PROPONENTE   e    a
exequibilidade das propostas apresentadas.
7.2-  A  habilitação  será julgada  coin  base  nos  Documentos  de  Habilitação  apresentados,  observadas  as
exigências  pertinentes  à  Habilitação  Jurídica,  Regularidade  Fiscal,  Qualificação  Técnica,  Qualificação
Econômica e Financeira e Declarações.
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8 -AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS -ENVELOPE "8"
7.3-A presente licitação será julgada por Valor Global, pelo critério do mcmorp/eço, confome inciso 1,

§  1° do art.  45 da Lei  das Licitações;  e será executada no regime:  empreitada  por preço global.

7.4-Serão desclassificadas as propostas:
7.4.1-Que  não  atenderem  as  especificações  deste  Edital  de  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA,  inclusi\Íe,
com  re\a.ç~a\o  À  indiceiç-aio  do  percentual   de   B.D.I   e  da   FONTE   uiiliza(la   i)ürü   coiação   (los   preçí)s

propostos.,
7.4.2-Que apresentarem preços  imsórios,  de  valor zero,  ou  preços excessivos ou inexequíveis (na  foma
do Art. 48  da  Lei  de Licitações).
7.4.3-  Que  apresentarem  valor  global,  superior  ao  preço  máximo  orçado  pela  Prefeitura  Municipal  do
Choró, estabelecido no item  1.2, deste Edital;
7.4.4-Que  apresentarem  condições  ilegais,  omissões,  erros  e  divergência  ou  conflito  com  as  exigências
deste  Edital;
7.4.5-Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao estabelecido no item  1.2  deste Edital;
7.4.6  -  Com  preços  manifestamente  inexequíveis,  assim  considei`ados  aqueles  que  não  venham  a  ter
demonstrada sua viabilidade através de comprovação docuinental.
7.4.7  -As  propostas  serão  consideradas  inexequíveis  quando  os  valores  sejam  inferiores  a  70%  (setenta

por cento) do menor dos seguintes valores:
a)             Média  aritmética  dos  valores  das  propostas  superiores  a  50%  (cinquenta  por cento)  do  valor  do
orçamento básico, ou
b) do valor do orçamento básico
7.9.  Quando todas  as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá  fixar aos  licitantes o prazo de
08  (oito)  dias  úteis, para  a  apresentação  de  outras  propostas  escoiinadas  exclusivamente,  nas causas  que
ensejarain a desclassificação, ou realizar nova licitação.
7.4.8- Na proposta prevalecerá, em caso  de  discordância  entre  os  valores numéricos e por extenso,  estes
últimos.
7.4.9-   Não   será   considerada   qualquer   oferta   de   vantagem   não   prevista   nesta   CONCORRÊNCIA
PÚBLICA, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.4.10-   Os   erros   de   soma   e/ou   multiplicação,   bem   como   o   valor   total   proposto,   eventualmente
configurados   nas   Propostas   de   Preços   das   PROPONENTES,   serão   devidamente   corngidos,   não   se
constituindo, de foma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
7.411-No  caso  de  empate  entre  duas  ou  mais  propostas,  como  cntério  de  desempate  a  classificação se
fará, obrigatoriamente, por soiieio, vedado outro processo.
7.4.12-Quando  for constatado  o  empate,  confome  estabelece  os  Artigos 44  e 45  da  Lei  Compleinentar
123,   de   14   de   Dezembro   de   2006,   o   presidente   aplicará   os   cntérios   para   desempate   em   favor   da
microempresa ou einpresa de pequeno porte, da seguinte fonna;
7.4.13  -Entende-se por empate aquelas  situações em que  as propostas apresentadas pelas microempresas
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até  10°/o (dez por cento) superior ao melhor preço.

7.4.14 -Para efeito do disposto no 7.4.13, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I  -  a  microempresa  ou  empresa  íle  pe(iueno  poiie  m(iis  bem  classific(i(Iu  po(Ierúi  (ipreseiil(ir

proposta  de  preço  inferior  àquela  consideradu  vencedor(i  ([o  ceri(ime,  no  pr(izo  de  dois  (li(is,
situação em que será udjudicado em seu fwor o objeto licil(i(lo;

11 -Não ocorren(Io a coniraiação da microempresa ou empresa de pequeno porle, n(i forni(i (Io

inciso   1   desle   item,  serão  convoca(l(is   as   remanescentes  que  porveiiiura  se  en{iu(i(Irem   na

liipóiese   do   ilem   7.4.13   (Iesle   E[lilal,   n(i   ordem   classific«iório,  p(iru   o   exercício   (Io   mesnio

direiio, Iambém to(los no prazo  de dois  (Ii(is  ca(Iii, sob pena de preclusão;
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11I  -no  caso  de  equivalência  dos  valores  ai)reseiiíudos  pel«s  microempres(is  e  empresiis  (Ie

i)equeno  i)oríe  que  se  enconírem  nos  inierv(ilos  esi(ibelecitlos  no  item  7.4.13  (lesíe  E(Iii(il,  serúi

reolizudo sorieio  p(ir(i definir iiquele que primeiro poderá  ui)reseriiar mellior ofería;
7.4.15-Na  hipótese da não-contratação nos tennos previstos no  item  7.4.13  deste  Edital, o  objeto  lici[ado
será adjudicado em favor da proposta onginalmente vencedora do certame.
7.4.16  -0  disposto  no  item  7.4.13  soinente  se  aplicará  quando  a  melhor  proposta  inicial  não  tiver  sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.4.17-   De   confonnidade   com   o   parecer   da   CPL,   não   constituirá   causa   de   inabilitação   nem   de
desclassificação  da  proponente  a  irregularidade  fomal  que  não  afete  o  conteúdo  ou  a  idoneidade  da

proposta e/ou documentação;
7.4.18-Na  hipótese da  não-contratação  nos  temos  previstos no  item  7.4.13  deste  Edital,  o objeto lícitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.4.19  -0  disposto  no  item  7.4.13  somente  se  aplicará  quando  a  inelhor  proposta  inicial  não  tiver  sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte
7.4.20-   De   confomidade   com   o   parecer   da   CPL,   não   constituirá   causa   de   inabilitação   i`em   de
desclassificação  da  proponente  a  irregularidade   formal  que  não  afete  o  conteúdo  ou  a   idoneidade  da

proposta e/ou documentação;

8.0 DA ADJUDICAÇÃ0
8.l-A  adjudicação  da  presente  licitação  ao  (s)  licitante  (s)  vencedor  (es)  será  efetivada  mediante  tenno
circunstanciado,  obedecida à ordem classificatória, depois de  ultrapassado o prazo recursal.

9.0 DO CONTRATO
9.1-Será  celebrado  instrumento  de  Contrato,  confome  ininuta  anexa  à  presente  CONCORRÊNCIA
PÚBLICA,  que  deverá  ser  assinado  pelas  partes  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  partir  da  data  de
convocação encaminhada à licitante vencedora.
9.2-A recusa  injustificada do  adjudicatário  em  assinar  o  ..Termo  de  Contrato"  no  prazo  estabelecido  no
subitem   anterior,   caracterizará   o   descumprimento   total   da   obrigação,   ficando   sujeita   às   penalidades

previstas no item  19.1, sub-alínea `.b.1 " do  Edital;
9.3-Considera-se coino parte integrante do Contrato, os temos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem
como os demais elementos concementes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.
9.4-0  prazo  de  convocação  a  que  se  refere  o  subitein  9.1,  poderá  ter  uma  única  prorrogação  com  o
mesmo   prazo,   quando   solicitado  pela   licitante,   e   desde   que  ocorra  motivo  justificado  e   aceito   pela
Administração.
9  5-  É  facultado  à  Administração`  quando  o  convocado  não  assinar  o  ..Termo  de  Contrato"  no  prazo  e
condições  estabelecidos,  convocar  os   licitantes   remanescentes,   obedecendo  a   ordem  de  classificação
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas inesmas condições propostas pelo primeiro
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei  nQ 8.666/93  e alterações posteriores.

10.0  DOS  PRAZOS
10.1-Os  serviços  objeto  desta  licitação  deverão  ser  iniciados  dentro  do  prazo  de  até  05  (cinco)  dias
consecutivos,  e  concluídos  no  prazo  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir do  recebimento  da  ordem  de
serviço, podendo ser prorrogado nos tennos da Lei 8  666/93 e suas alteraçôes
10.2-Os pedidos de prorrogação deverão se  fazer acompanhar de  um relatório circunstanciado e do novo
cronograma  fisico-financeiro  adaptado  às  novas  condições  propostas.  Esses  pedidos  serão  analisados  e

julgados   pela   fiscalização   da   SECRETARIA   DO   MEIO   AMBIENTE   E   INFRAESTRUTURA   da
Prefeitura Municipal de Choró.
10.2-   Os   pedidos   de   prorrogação   de   prazos   serão   dirigidos   à   Secretaria   do   Meio    A]iibiente   e
lnfraestrutura, até 05(cinco) dias antes da data do témino do prazo de entrega.
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10.3-Os  atrasos ocasionados por motívo de  força  maior ou caso  fortuito,  desde  que  notificados no prazo
de    48     (quarenta    e    oito)     horas    e    aceitos    peki    SECRETARIA     DO     MEIO    AMBIENTE     E
INFRAESTRUTURA de Choró, não serão considerados como inadimplemento contratual.

11.0 DAS 0BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1-A   Contratante  se  obriga  a  proporcionar  à   Contratada   todas  as  condições   necessárias   ao  pleno
cumprimento das  obrigações  decorrentes  do Termo Contratual, consoante  estabelece  a  Lei  nQ 8.666/93  e
suas alterações posteriores;
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual,
11.3-Comunicar   à   Contratada   toda   e   qualquer   ocorrência   relacionada   com   a   execução   do   objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
1 1.4-  Providenciar os  pagamentos  à Contratada à  vista  das Notas  Fiscais ffaturas devidamente  atestadas

pelo Setor Competente.

12.0 DAS 0BRIGAÇÕES DA CONTRATADA

à2okc%Êàu#coL:bÉ#Lícào:#oLtiocc=nfi=Táemc#*t:o=t=+=d=a=:bel",dmnesú
12.2-Manter  durante   toda   a   execução   do  objeto   contratual,   em   compatibilidade  com   as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei  de  Licitaçôes;
12.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados;
12.4-  Substituir os profissionais nos casos de  impedimentos  fortuitos,  de  maneira  que  não se  prejudiquem
o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
12.5-    Facilitar    a    ação    da    fiscalização    na    inspeção    dos    serviços,    prestando,    prontamente,    os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
12.6-Responder perante  a  Prefeitura  Municipal  de  CHORÓ,  mesmo  no caso  de ausência  ou  omissão  da
fiscalização,   indenizando-a  devidamente  por  quaisquer  atos  ou   fatos   lesivos  aos  seus  interesses,   que

possain  interférir  na  execução  do  contrato,  quer  sejam  eles  praticados  por  empregados,  prepostos  ou
inandatários    seus.    A    responsabilidade    se    estenderá    a    danos    causados    a    terceiros,    devendo    a
CONTRATADA  adotar  medidas   preventivas   contra   esses   danos,   com   fiel   observância   das   nomas
emanadas das autoridades coinpetentes e das disposiçôes legais vigentes;
12.7-   Responder,   perante   as   leis   vigentes,   pelo   sigilo   dos   documentos   manuseados,   sendo   que   a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato,  sem consentimento prévio,  por escrito,
da  CONTRATANTE,  fazer  uso  de  quaisquer  documentos  ou  informações  especificadas  no  parágrafo
anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
12.8-    Providenciar    a    imediata    correção    das    deficiências    e/    ou    irregularidades    apontadas    pela
CONTRATANTE;
12.9-Pagar   seus   empregados   no   prazo   previsto   em   lei,   sendo,   também,   de   sua   responsabilidade   o

pagamento  de  todos  os  tnbutos  que,  direta  ou  indiretamente,  incidam  sobre  a  prestação  dos  serviços
contratados  inclusive  as  contribuições  previdenciánas   fiscais  e  parafiscais,   FGTS,  PIS,  emolumentos,

ÉiÂsti#ti£:+i#ãc£:á;¥,¥¥u¥i;d#ifi;=q#e|'c:#i:,#Í:;:::Óái:
12.10-   Disponibilizar,   a   qualquer   tempo,   toda   documentação   referente   ao   pagamento   dos   tnbutos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
12.11-Responder,  pecuniariamente,  por  todos  os  danos  e/ou  prejuízos  que   forem  causados  à  União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos ser`Íiços;
12.12-Respeitar as norinas de  segurança  e  medicina  do  trabalho,  previstas  na  Consolidação das  Leis do
Trabalho e  legislação pertinente;
12.13-Responsabilizar-se pela adoção das medidas  necessárias à proteção ambiental  e  às  precauções para
evitar a ocomência de danos ao meio ambiente  e a  ierceiros,  observando o disposto na  legislação  féderal,
estadual  e municipal em vigor, inclusive a  Lei n° 9.605, publicada  no D.O.U.  de  13/02/98;
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12.14-Responsabilizar-se  perante  os  órgãos  e  representantes  do  Poder  Público  e  terceiros  por  eventuais
danos   ao   meio   ambiente   causados   por   ação   ou   omissão   sua,   de   seus   empregados,   prepostos   ou
contratados;
12.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências
e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projeto e as Normas da ABNT.
b)   Atender   às   nonnas   da   Associação   Brasileira   de   Normas   Técnicas   (ABNT)   e   demais   noiinas
mtemacionais pertinentes ao objeto contratado;
c)  Responsabilizar-se  pela  confórmidade,  adequação,  desempenho  e  qualidade  dos  serviços  e  bens,  bem
como  de  cada   material,  matéria-prima  ou  componente  individualmente  considerado,  mesmo  que  não
sejam de sua fàbricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante
de  "Am)tação  de  Responsabilidade  Técnica  -  ART``  correspoiidente`  antes  da  apresentação  da  primeiia
fatura, perante a Prefritura Municipal de CHORÓ, sob pena de retardar o processo de pagamento;

13.0-DA DURAÇÃO D0 CONTRAT0
13.1 -0  Contrato  resultante da presente  Licitação terá  o  prazo de  vigência  de  12  (doze)  meses  a  partir de
sua  assinatura,  podendo  ser prorrogado  nos  casos  e  fonnas  previstos  na  Lei  ng  8.666,  de  21  de junho  de
1993  e alterações posteriores.

14.0-DO RECEBIMENTO DO 0BJET0
14.1 -0 objeto do contrato decorrente desta licitação será recebido do seguinte modo:
a)    provisonamente,    pelo    responsável    por    seu    acompanhamento    e    fiscalização,    mediante    termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até  15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b)   definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  mediante  termo
circunstanciado,  assinado pelas partes,  após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove
a adequação  do objeto  aos temos  contratuais,  observado o  disposto no  art.  69  da  Lei  n°  8.666/93  e  suas
alterações posteriores.

15.0 -DA  FORMA DE PAGAMENTO
15.1-A  fatura relativa  aos  serviços  efetivamente  prestados  deverá  ser apresentada  à  SECRETARIA  DO
MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA, até o  10° (décimo) dia útíl do mês subsequente  à realização
dos serviços, para fins de conférência e atestação da execução dos serviços.
15.2-A fatura constará dos serviços efetivamente pi.estados no período de cada mês civil, de acordo com
o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição;

15.3-     Caso     a     medição     seja     aprovada     pela     SECRETARIA     DO      MEIO     AMBIENTE     E

:,Fst¥ESoT#UETE;uTRÃAÃbg(pA¥]:|tTot:o:::i"e:e#teanttée3a3É:í|i|ãí:i%)rigi;Í¥coHPomR|*:l:lÊ.dafstura
15.4-A  administração  poderá  deliberar  sobre  o  pagamento  antecipado,  exclusivamente  com  relação  às

parcelas  destinadas  à  instalação  de  canteiros  de  obras  e/ou  mobilização  de  equipamentos,  limitando  a
despesa    até    o    valor    máximo    correspondente    a    5%    (cinco    por    cento)    do    valor    efetivamente
orçado/proposto.

16.0  DA FONTE  DE  RECURSOS
16.1-As   despesas   decorrentes  da  contratação  correrão  por  conta,   dos  recumsos   oriundos  da   dotação
orçamentária:  04.0l.        15.451.0014   2.013   Manutenção   e   Conservação   de   Equipamentos   e   Serviços
Gerais de Utílid;  ELEMENT0  DE  DESPESA:  3.3.90.39.00, que serão custeadas com recursos Própnos
e estaduais, através de convênio.

17.0  DO  REAJUSTAMENTO  DE  PREÇO
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17.1-Os   preços   são   fimes   e   irreajustáveis  pelo   período   de   12   (doze)   meses,   a   contar  da   data   da
apresentação  da  proposta.  Caso  o  prazo  exceda  a   12  (doze)  meses,  os  i)reços  contratuais  podei.ão  ser
reajustados,  tomando-se  por  base  a  data  da  apresentação  da  proposta,  com  base  no  nvcc  -  Índice
Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

18.0 -DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

18.1-A   CONTRATADA   fica  obrigada   a  aceitar,   nas  mesmas   condições  contratuais,   acréscimos   ou
supressões  no  quantitativo  do  objeto  contratado,  até  o  limite  de  25°/o  (vinte  e  cinco  por cento)  do  valor
inicial  atualizado  do  Contrato,  confonne  o  disposto  no  §  19,  art.  65,  da  Lei  nQ  8.666/93  e  suas  alteraçôes

posteriores.

19.0  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1-    Pela    inexecução   total    ou   parcial    das    obrigações    assumidas,   garantidas   a   prévia   defesa,   a
administraçâo poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1 )  10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE VENCEDORA em
assinar  o  contrato  dentro  do  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da  notificação  feita  pela
Contratante
b.2)  0,3°/o  (três  déciinos  por cento)  sobre  o valor da  parcela  não cuinprida  do Contrato,  por dia  de atraso
na entrega dos materiais, até  o limite de 30  (trinta) dias;
b.3)  2%  (dois  por  cento)  cumulativos  sobre  o  valor  da  parcela  não  cumprida  do  Contrato  e  rescisão  do

pacto, a critério da Prefeitua Municipal de Choró, em caso de atraso na entrega superior a 30 (trinta) dias.
b.4)   Os   valores   das   multas   referidos   nesta   cláusula   serão   descontados   ..ex-officio"   da   contratada.
inediante  subtração  a  ser  efetuada  em  qualquer  fatura  de  ci.édito  em  seu  favor  que  mantenha junto  a
Prefeitura Municipal de Choró, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c)  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Choró, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  administração,  enquanto  perdurarem  os
inotivos detenninantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação.

20.0  DAS  RESCISÕES CONTRATUAIS
20.1 - A rescisão contratual poderá ser:
20.2- Deteminada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a
XIl do art.  78  da  Lei  Federal n° 8.666/93;
20.3-  Amigável,  por  acordo  entre  as  paries,  mediante  autorização  escrita  e  fundamentada  da  autoridade
competente,   reduzida   a   temo   no   processo   licitatório,   desde   que   haja   conveniência   da   Prefeitura
Municipal de Choró;
20.4-  Em  caso  de  rescisão  prevista  nos  incisos  XIl  e  Xvll  do  art   78  da  Lei  n°  8.666/93,  sem  que  haja
culpa  do  CONTRATADO,  será  esta  ressarcida  dos  prejuízos  regulamentares  comprovados,  quando  os
houver sofrido;
20.5-A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do  art   78  acarreta as consequências previstas no art.  80,
incisos  1  a  IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

21.0 DOS  RECURSOS ADMINISTRATIVOS
21.1-Os recursos cabíveis  serão processados de  acordo com  o que estabelece o art.109 da  Lei  n° 8666/93
e suas alterações.
21.2-Os   recursos   deverão   ser  interpostos   mediante   petição   devidamente   arrazoada   e   subscrita  pelo
representante  legal  da  recorrente,  dirigida  à  Comissão  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró.
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OBS..  somente  serão  consideradas  se  apresentadas,  na  foma  original,  ou  seja,  não  será  considerada  se
enviada por e-inail ou via fax.
21.3-Os  recursos  serão  protocolados  na  Prefeitura  Municipal  de  Choró  e  encaminhados  à  Comissão  de
Licitação.

22.0 DA GARANTIA
22.1.  Será  exigido do(s)  licitante(s), junto com os  demais  documentos  exigidos no  item  4.2.6.6, alínea  c),  e
seus subitens do Edital, a apresentação de piova de garantia de sua respectiva proposta, no montante de  RS
11292,62  (onze  mil,  duzentos  e  noventa  e  dois  reais  e  sessenta  e  dois  centavos),  correspondente  a  1%

(um por cento) do valor estimado  da  licitação,  nos temos do  artigo  31,  inciso  111,  da Lei  n°  2  8.666/93. que
deverá  ser entregue juntamente  com  os  demais  documentos  de  habilitação  de que  trata  o  item  74.2.6.7  do
edital, no respectivo envelope.
22.2.  A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia.
a) caução em dinheiro ou  títulos da dívida pública;
b) seguro-garantia;
c)  fiança bancária
22.2.1.  Optando  por  caução  em  dinheiro,  os  interessados  deverão  se  dirigir  à  Unidade  arrecadadora  da
Prefeitura  Municipal  de  Choró, para  solicitar infomações sobre  a realização de depósito (agência bancária
e conta corrente especifica para esta finalidade) e/ou a obtenção do Documento de Amecadação Municipal -
DAM,  em  nome  da  Preféitura  Municipal  de  Choró/CE.  Após  o  pagamento  o  licitante  deverá  entregar  o
original  ou  cópia  autenticada,  do  Documento  dc  Arrecadação  Municipal  -  DAM  devidamente  pago  e
autenticado, do comprovante juntamente com os documentos de habilitação.
22.2.2.  Caso  a  modalidade  de  garantia  recaia  em  títulos  da  dívida  pública,  o  original juntamente  com  os
documentos   descritos   no   subitem   22.2.2.1   devem   ser   apresentados  junto   à   Comissão   Pemanente   de
Licitação da  Preféitura  Municipal  de Choró  que emitirá o competente  recibo de garantia  o qual  deverá ser
anexado aos documentos de habilitação para fins de comprovação do item 22.1.
22.2.2.1  Os títulos da dívida pública  devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido

pela  SECRETARIA  DO  TESOURO  NACIONAL  que  atestará  a  sua  validade,  exequibilidade  e  avaliação
de resgate atual, e das seguintes comprovações:
a) Ongem/aquisição inediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no balanço

patrimonial da licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando a
correção  atualizada  monetariainente  do  título  (realizada  até  seis  ineses  anteriores  a  data  inarcada  para
apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definido pelo Ministéno da Fazenda;
c)  Serào  aceitos  apenas  e  tão  somente  títulcs  com  vencimentos  passíveis  de  resgate  incontestável  sob
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.
d)  Presumem-se  como  autênticos  os  títulos  oferecidos  pela  licitante,  reservando-se  a  Prefeitura  Municipal
de  Choró  o  direito  de  averiguar  a  sua  autenticidade.  Em  se  constatando  indícios  de  ffaude,  se  obnga  a
oferecer denúncia ao Ministério Público.
22.2.3.  Caso  a  modalidade de  garantia  escolhida  seja  a  fiança  bancána,  o  licitante  entregará o  documento
no onginal ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
22.2.3.1.  Beneficiáno:  Prefeitura Municipal de Choró.
22.2.3.2.  Obueto:   Garantia  da  participação  na  CONCORRÊNCIA   PÚBLICA  N°  00l#022SEINFRA-
CP.
22.2.3.3.  Valor.1% (um por cento) do valor estimado da  licitação.
22.2.3.4.  Prazo de validade:  inínimo de  120 (cento e vmte) dias.
22.2.4.   Caso  a  modalidade  de  garantia  sej.a  seguro-garantia,  o  licitante  deverá  fazer  a  comprovação  da
apólice  ou de  documento  hábil  expedido  pela  seguradora,  cuja  vigência  será  de,  no  mínimo,  120  (cento  e
vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
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22.3.  A garantia de manutenção de proposta será  liberada  até  5  (cinco)  dias úteis após esgotada as  fases de
habilitaçâo  (Documentos  de  Habilitação)  ou  de  classificação  (Propostas  Comerciais),  para  as  empresas
lnabilitadas  ou  desclassificadas.  ou  após  a  adjudicação,  exceto  para  a  vencedora  da  licitação,  que  será
liberada no mesmo prazo, após a data de assínatura de Contrato.
22.4.   Para  eféito  da  devolução  de  que  trata  o  subitem  anterior,  a  garantia  prestada  pela  LICITANTE,

quando  em  dinheiro,  será  atualizada  monetariamente,  por  meio  da  aplicação  da  Cademeta  de  Poupança,
calculada "pro rata die".
22.5. A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não firmar o contrato.

23.0 DAS  DISPOSIÇÕES FINAIS

à3ókcâRÊ3;;:;;;;Ê;Êç;3,:[:|CP;;jposm   implica   na   aceitação   P,ena   das   Cond,çôes   estabe,ecidas   nesta
23.2-  Esta  licitação  poderá  ser,  em  caso  de  fériado,  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  na
mesma hora e local.
23.3-Para dirimir quaisquer dúvidas,  o proponente poderá dmgir-se à Comissão de  Licitação, na sede da
Prefeitura Municipal de Choró, durante o periodo das 8:00 às  12:00 horas.
23.4-   Confome   a   legislação  em   vigor,   esta   licitação,   na   modalidade  CONCORRÉNCIA   PÚBLIC`A

poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b)  revogada, por conveniência da  Prefeitura Munícipal de C`horó,  decorrente de motivo superveniente,

pertinente e suficiente para justificar o ato;
c) adiada, por motivo justificado.

235 -Obrigatoriamente. todas as  Declaracões  exDedidas  Dela  licitante deverão. ter a  assinatura  do
sócio administrador ou reDresentaTite legal. comDrovando a autenticidade das mesmas.
23.6.  0  contratado  poderá  subcontratar  os  serviços  até  o  limite  de  30%  (trinta  por  cento)  do  valor  do
contrato,   sem   prejuízo   das   responsabilidades   contratuais   e   legais,   que   serão   de   sua   inteira   e   total
responsabilidade.  Vedado  SUB-ROGAR  o  objeto  do  contrato,  ou  sçja  entregar  na  totalidade  o  objeto
contratado a terceiros alheio a avença.
23.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos temos da legislação

pertinente.

24.0 D0 FORO
24.1  -Na  hipótese de  procedimentojudicial,  fica  eleito o  foro  da  Comarca  de  Choró, excluído, qualquer
outro por mais privilegiado quc seja;

Presidente da Comissão de Licitação

Choró, 01  de  Fevereiro de 2022.

Av. Cel. João Pa.acampos,  NÍ  iaio -Alio  do CÍ`izelro.  CNPJ:  63.386.627/Oooi42  . CGf: 06.920.507Ú
E-mall:  llcltacaochoío@gmall.com;  Sl`e:  ``/w\^/  cho.orÊov.br
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1.  APRESENTAÇÃO

0

0  presente  documento foi  elabora  com  o  objetivo de  orientar a  fu`ura  contratação  de

uma empresa especializada no ramo de execuçáo de limpeza urbanô` destinado ao Município

de  Choró -CE.

Este  Projeto  Básico  visa  descrever,  de  forma  suscinta,  os  serviços  necessáíios  a

contratação  pelo  Município  dos  serviços  de  limpeza  urbana. As  constatações  aqui  descritas

foram baseadas em pesquisas especi.ficas e atrôvés de documentos miinicipais, visa atender

a garantia  de melhor qualidade de vida a  população e a plena realização da funçáo social da

propriedade,  a  partir da  fixação de objetivos,  diretrizes.

0 presente Projeto Básico para contratação da empresa especializada para  execução

de  serviços  de  limpeza  urbana  para  o  Município  de  Choró  visa  cumpri  ainda  as  premissas

estabelec.iclas os marcos regulatórios do setor de saneamento voltados para a limpeza urbana

e  manejo dos  resi.duos sólidos,  dentro  do que  estabelece  a  Lei  Federal  n°  11.445/2007,  que

trata  da  Polí`ica  Nacional de  Saneamento e Lei  Federal  n°  12.305/2010.  ciue  institui  a  Poli-tica

Nacional  de  Resi.diios Sólidos`

Neste  Documento estão inseridas as informações  operacionais que servirão de norte

para projeção de todos os serviços que deverão ser contratados, visando:

• Promover muclanças  efetivas  a  serem  realizadas  no  Mur\ici.pio.

-Qualidade  na   prestação  dos  serviços  de  limpeza  pública  urbana,   sobretudo  em

relaçáo aos  serviços de  coleta  de  resi.duos sólidos.  visando  a  universalidade.

-  Tratar  os  serviços  c,om  tecnologias  modemas  e  viáveis,  das  formas   ambiental  e

econômica.

-   Definir   as   diretrizes   básicas   dos   serviços   de   limpeza   pública   urbana   com   a

comuriidade, est`imando a participação da população e a  mudança de hàbitos.

-  lmplementar ativic)ades decorrentes das diretrizes propostas de forma gradativa  até

que se consolidem as ações propostas.
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-Promover a  sensibilidade  ambiental  nos  minii'cipes  sobre  as questões relacionadas

aos  resíduos  sólidos  do  miinici.pio.

2.  INFORMAÇÕES  DO  MUMCíplo

0 mun.ici.pio de Choró,  emancipado de Quixadá em  1992. situa-se na microrregião do

Sertão de Quixeramobim,  meso região clos  §ertões cearenses.

Décimo  município cearense  mais  populoso.  segundo  lBGE`  2020  munici'pio  tem  uma

população de  13.565 habitantes.

Figiira  O1..Municipio  de  Choró rotas de  acesso.  Fonte   Google  lmagens

Figura 02.  Localizaçáo de  Choró no estado do Ceaíá

u
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0   antigo   povoado   de   Choró,    hoje   município,   tem   sua   origem   centrada    pelas

dificuldades.  assim  como  tantos  outros  munici'pios  do  Nordeste.  0  então  distri(o  do  Choró

surgiu  numa  época  de  seca,  ondc  mais  uma  vez  o  Ceará  se  via  castigado  por  umô  grande

estiagem.

Mais uma vez a solução encontrada era a açudagem. Assim como já tinha acontecido

com  o  açude  nas  encostas  da  SerTa  do  Estevão,  trana  água  em  abundância  e  ao  mesmo

tempo salvaria  lavouras de  fazendas  circunvizinhas.

E  como  em  todo  lugar onde  existe  trabalho  e  água,  existe fartura e  muita  gente.  não

tardou muito para que com a noti.cia da construção do açude, chegasse gente de toda a parte

a  procura  de empregc) na  obra.  Muitos  resolveram  Íicar,  construíram  fami.lias,  criaram  laços e

aos  poucos  ia  surgindo  o  Choró  de  hoje.  Primeiro  um  povoado,  algumas  fazendas,  depc}is

vila.  distrito  e  hoje  municipio.

3.  SERVIÇOS  DE  LIMPEZA  DO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ

0 objetivo licitado compreende a  execução dos seguintes serviços'

1.    Coleta.  transporte  e  destino  final  de  residuos  sólidos  domiciliares.   comerciais  e

públicos;

2.    Coleta,  `ransporte  e  destino final  de  resíduos  sólidos  urbanos  (Entulhos).,

3.    Coleta. transporte e destino final de resi'duos de podação` capinaçáo e volumosos,

4.    Vamção manual de vias pavimentadas  e  logradouros;

5.    Capinação manual de vias pôvimentadas e logradouros publicos.

A  empresa   contratada   deverá   contar  com   uma   instalação  de  apoio   na   Sede   do

município  de  Choró.

Os resi`duos coletados tem como clestino final o Aterro Sanitário do munici'pio de Choró.
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3.1   COLETA.  TRANSP
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DESTINO   FINAL  DE  REsiDUOS  SÓLIDOS

DOMICILIARES,  COMERCIAIS  E  PUBLICOS

No  serviço  de  coletô   manual  de   resíduos  sólidos  domiciliares   e  comerciais  serão

utilizados  caminhões  côçambas,  ciue  podem  vôriar  na  c,apaciclade`  para  recolher  todos  os

resi'duos  dispostos de forma  regular Fjelos  munici'pios  das vias  públicas.  coníorme  calendário

previamente estabelecido em Projeto pela futura Cc]ntratada. 0 presente Prcjjeto Básico prevê

a  sua  execução  em  todas  as vias  públicas  abertas  a  circulaçáo  para  toda  a  área  urbana  da

cidade  de  Choro/CE.  É  o  serviço  de  limpeza  mais  essencial  de  todos,  de  forma  que  que  é

desejável que o mesmo não apresente falhas em  seu  planejamento e/ou execuçáo.

Os  equipamenlos  do  tipo   caçamba,   toda   a  sede  dc)  municipic).   Esse  seíviço  deve

compreencler o recolhimento regular de todos os resi.duos não perigosos de origem domiciliar,

utilizando-se para tal. caminhão caçamba de com  capacidade volumétrica 6m].

3.1.1  METODOLOGIA DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS

A coleta manual de resi.duos sólidos domiciliares e comerciais devera compreender os

seguintes  resi.diJos devidamente  acondicionados  em  embalagens  ou  recipientes:

-Coleta e transporte de  lixo domiciliar ou comercial,  de ongem  humana,  prc>duzida em

suas áreas desde qiie acondicionados em  recipientes de até  100  (cem) litros:

-Coleta de resi.duos onginários de restaurantes, bares. pousadas, hotéis. gerados em

eventos`    prédios    municipais   e    estabelecimentos   públicos    em    geral,    desde    que

acondicionados em  recipientes  de  a\é  100  (cem)  litTos.

Nas  situações   em   que   houver  impossibilidacle  de   acesso  ao  vei.culo  coletor  à  via

pública,  a  coleta  deverá  ser  executadô  manualmente,  sendo  necessário  que  o  agente  cle

coleta  retire os resíduos apresentados na via púbrica, e transpone até o vei.culo compactador.

A  coleta  dos  resi.duos  sólidos domiciliares  deverà  ser executada,  através  do  método

diretci  e  em  todc)s os  móveis,  ou  seja,  o  recolhimento dos  sacos  plásticos  ou  dos  reciptentes

com  resi.duos  pelo  coletor  se  dará.  apenas  se  os  mesmos  estiverem  apresentados  na  via

pública.

6
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Os funcionários dos serviços de coleta deveráo recolher e transportar os re
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sacos  plásticos,  com  cuidado  e  depositá-los  no  vei'culo  coletor.  evitandc) o  derramamerito  de

resíduos nas vias públicas.

Nas  situações  em  que  o  muni`cipio  apresentar  os  resi.duos  para  coleta`  através  de

recipientes reutilizáveis  (tambores,  caixas  plásticas  contentores  de  resíduos),  estes  deverão

ser   esvaziados   completamente,   tomando   precauções   para   não   os   danificar.   ApÓs   este

processo. o recip`iente deverá ser recolocado no ponto de origem pelos  agentes coletores.

Os resi.duos domiciliares apresentados nas vias públicas pelos muni'cipes. que tiverem

tombado dos  recipientes,  por qualquer motivo,  ou  que cai.rem  durante  o  processo de coleta,

deverão  necessariamente  ser  varndos  e  recolhidos.  Todos  os  vei.culos  coletores  devem

trafegar com um  conjunto de pá,  caixa  plástica. gadanho.  cone  e vassourão.

Nos casos em que os resicluos estiverem acondicionados em sacos plásticos, a equipe

deverá tomar todas as precauções, no sentido de evitar o rompimento dos mesmos, antes de

depositá-los na área de carga do veículo. Se houver derrame de resi'cluos, estes, deverão  ser

varridos e  recolhidos.

No  prc)cesso  de  transporte  do  resi`duo  c!everá  ser  tomar  todas  as  precauções  no

seiitido.  de  evitar o  transbordamento  na  praça  de  carga  do veículo  para  a  via  pública.  Caso

isso ocorra.  deverá ser lmedia\amente varrido e colocado novamente no caminhão

No  percurso  de  deslocamento  para  a  descarga  no  destino  final  todas  as  tampas  de

abertura do vei'culo coletor deveráci estar completamente fechadas,  para o caso do caminhão

basculante, este deverá  se deslocar ao  destino final  com  a  iona  envolvendo a  parte superior

cla  caçamba.

Fica   expressamente   vedada   a   permanência   de   um   dia   para   outrc)   no   interior  do

equipamento  coletor,  salvo  por  motivo  de  pane  ou  outro  incidente  ocorrido  com  o  vei'culo,  o

que deverá  ser imediatamente comunicado à  Fiscalização.

A rota real.izada pelo compactador no  Centro devera acontecer dianamente,  02 vezcs

ao  dia.

Os  veículos   coletores   deverão   estar   equipados   com   equipamento   de   sinal.ização

conforme  a  legislaçãci  de trànsito  em vigor.

Figiira 03.  llustração clo equipamento caminhão caçamba  a ser usado para coleta de residuos sólidos

domiciliares.  Fome:  lmagens do Google
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Os  veículos deverão  ser mantidos  em  perfeitas  cc)ndições  de  operação   Ressalta-Se

nessa  exigência:

-Perieito funcionamento do velocimetro, hodômetro e rastreador:

-Perfeito estado de conservação da  pintura;

-   Limpeza   geral   do   veíciilo   e   equipamento.   constituindo   c>brigação   contra`ual   a

lavagem  e  desinfecçáo  da  caçamba  conipactadora.  com  produtos  especi.ficos  para

este fim.

Todos  os  vei'culos,  e  equipamentos  utilizadc)s  nos  serviç:os.  deverão  respeitar  os

limites  estabelecidos  em  lei  para  fontes  sonoras  e  emissão  de  poluentes.  Todos  deverão

possuir GPS.

3.1.2  FREQUÊNCIA DE  EXECUçÃO  DOS SERvlços

A    Írequéncia    do    serviço    de    coleia    domiciliar    deverá    ser    definida,    atendendo

integralmente as áreas apresentadas  no Quadro 01.

QUADRO  01 :  Áreas  de  Cole`a  da  Sede  do  Munici.pio  de  Choró

u
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Ressalta-se  que  a  cc>leta  deve  ocorTer  mesmo  em  dias  de  feriados  civis  e  religiosos.

de forma  que o serviço não venha  sofrer  descontinuidade,  bem  c,omo`  o  Centro da  cidade  e

principais avenidas de  Choró deverão ser atendidos` obrigatoriamente. com coleta diária.

Os horarios de  atend.imento  nas áreas  preestabelecidas deverão  atender da  seguinte

forrna:  de  7h  as  11..30  e  de  11:30  as  16h  no  peri'odo  diurno  respeitando  as  caracteriísticas

especificas  de cacla  árean)airTo.

A contratada deverá  prever treinamento aos trabalhadores que  efetuam as tarefas  de

coleta  e  transporte,   quanto   a   maneira   de   efetuar  o  trabalho  com   Qualida(le,   devendo-se

apresentar nos locais e hc)rários de trabalho com seus Epl's e uniformizados.

OS   trabalhadores   deverão   ser   instrui.dos   quando   à    proibição   de   algazarras   ou

trabalhos Que perturbem os cidadáos.

Os  resíduos  que  eventiialmente   se  encontrarem  fora   dos  reclpientes   deverão  ser

recolhidos  manualmente.  com  auxi.lio  de  ferramentadas,  deixando  os  locais  completamente

l,mpos.

Os   serviços  de   coleta  e  transporte  de   resi'duos  sólidos  domiciliares  e  comerçiais,

deverão ser executados de segunda-feira a sábado.

A   Secretaria   responsável   pelas    Ordens   de    Serviços   ..O.S".    assim    como    pela

fiscalização dos  Serviços é a  Secretaria de  lnfraestrutura e  Urbanismo.

3.1.3  DIMENSIONAMENTO

Afim de  realizar dimensionamento  em  conformidade  com  o  município  cle  Choró

adotou-se os seguintes dados.

-Populaçâo de total do  Munici.pio  (lBGE,  2010)  =  13.565  habitantes

-Estimativa  da  População Total  do  Munici.pio  (lBGE`  2020)  =  13.565  habitantes

DIMENSIONAMENTO  DA FROTA  DE  CAMINHÕES  PARA A COLETA DOMICILIAR  E

COMERCIAL
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